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PREGÃO ELETRÔNICO n.º 036/2024 

 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA VARGEM ALEGRE  

 
 
 
OBJETO:  Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para 

fornecimento de gás recarga P13 e P45, botijões de gás P13 e P45, materiais para instalação 

e manutenção de gás, galão de água mineral e água em garrafa, conforme demanda, para 

atender as necessidades das diversas secretarias do município de São Sebastião da Vargem 

Alegre/MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de 

referência, Anexo I.  

 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 102.029,60 (cem e dois mil, vinte e nove reais e 
sessenta centavos). 
 
 
LIMITE PARA RECEBIMENTO DA PROPOSTA: 03/12/2024 às 09:00 (horário de Brasília) 
  
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 03/12/2024 às 09:01 (horário de Brasília)  
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por item 
 
MODO DE DISPUTA:  Aberto   
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 036/2024 

(Processo Administrativo nº 114/2024) 

 

 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de São Sebastião da Vargem Alegre, sediada à 

Praça José Honorato de Almeida, 83, centro, nesta cidade de São Sebastião da Vargem 

Alegre – MG, realizará licitação,  para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 

039/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital.  

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente edital tem como objetivo o registro de preço para futura e eventual 

contratação de empresa para fornecimento de gás recarga P13 e P45, botijões de gás P13 

e P45, materiais para instalação e manutenção de gás, galão de água mineral e água em 

garrafa, conforme demanda, para atender as necessidades das diversas secretarias do 

município de São Sebastião da Vargem Alegre/MG, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no termo de referência, Anexo I.  

 

1.2. A licitação será em 10 (dez) itens, conforme tabela constante do Termo de 

Referência.   

 

1.3. Integra este Edital, como se nele estivesse transcrito o Termo de Referência e 

Estudo Técnico Preliminar, assim como todas as especificações neste contidas. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  
2.1. O órgão gerenciador do registro de preços é a Prefeitura Municipal de São Sebastião 
da Vargem Alegre. 
 

2.2. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO        

3.1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas interessados cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto licitado, e que estejam com credenciamento regular 

no Portal de Compras Públicas. 

3.2. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico 

por seus representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha 

de acesso ao sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada 

como sua representante. 

3.3. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada 

pregão eletrônico. 

3.4. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame. 

3.5. Não serão admitidas nesta licitação as empresas suspensas do direito de licitar, no 

prazo e nas condições do impedimento, e as declaradas inidôneas pela Administração 

Direta ou Indireta, assim como as empresas e/ou seu sócio majoritário que tenham sido 

apenados com proibição de contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei 

Federal nº 8.429/1992 e alterações posteriores. 

3.6. Não será permitida a participação de sociedades cooperativas em razão da natureza 

do objeto do presente certame. 

3.7. Não será permitida a participação de licitantes cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 

componentes do seu quadro técnico sejam servidores da Administração Direta ou Indireta 

do Município, ou que o tenham sido nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à 

data desta licitação. Será vedada também a participação de licitantes que possuam em seu 

quadro funcional profissional que tenha ocupado cargo integrante dos 1º e 2º escalões da 

Administração Direta ou Indireta do Município, nos últimos 12 (doze) meses, devendo 

apresentar declaração de atendimento a tal requisito. 

3.8. Não serão aceitas na presente licitação as licitantes que tenham participado da 

elaboração do(s) projeto(s) relacionado(s) ao objeto desta licitação, bem como aquelas 

cujo quadro técnico seja integrado por profissional que tenha atuado como autor ou 

colaborador do Termo de Referência. 
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3.9. Não será permitida a participação de licitantes que mantenha vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

3.10. Não poderão disputar licitação, direta ou indiretamente, empresas controladoras, 

controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/76, concorrendo entre si, 

conforme o inciso V do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.11. Não poderão disputar licitação, direta ou indiretamente, que se enquadrem nas 

demais disposições do art. 14 da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021. 

3.12. As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar 

documentos equivalentes, visando à habilitação, na forma de regulamento emitido pelo 

Poder Executivo federal. 

3.12.1. A empresa estrangeira, que concorrer isoladamente ou como líder de consórcio, 

deve informar endereço de representante em território brasileiro, com poderes para 

receber intimação e citação, bem como endereço eletrônico para comunicações. 

3.13. Não será permitido a participação de licitantes que estejam reunidas em consórcio; 

3.14. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO, a licitante assinalará “SIM” ou “NÃO” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes DECLARAÇÕES: 

3.14.1. Que declara que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste 

Edital. (Declaração de conhecimento do Edital) 

3.14.2. Que declara cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado de Previdência Social. (Declaração de reserva de cargos) 

3.14.3. Que sob pena de desclassificação, declara que as suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. (Declaração de proposta econômica) 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA VARGEM ALEGRE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

6 
 

3.14.4. Que declara para fins do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não 

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos. (Declaração de Não-Emprego de 

menores). 

3.14.5. Que declara não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal. (Declaração de Não-Emprego de trabalho degradante) 

3.14.6. Que declara, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/91, estar ciente do 

cumprimento da reserve de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

trabalho da Previdência Social e que, se aplicando ao número de funcionários da minha 

empresa, atendo às regras de acessibilidade prevista na legislação. (Declaração de 

Acessibilidade) 

3.14.7. Que declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. (Declaração de Inexistência de Fato Superveniente).  

3.14.8. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte; 

3.14.8.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

3.14.8.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

3.15. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital 

3.16. O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame. 
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4. DO CREDENCIAMENTO                

4.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Portal de Compras Públicas 

que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória pregão em sua forma 

eletrônica. 

4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

4.1.2. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio do acesso. 

4.2. O cadastro deverá ser feito pelo licitante no Portal de Compras Públicas, acessando o 

endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.3. O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na 

responsabilidade legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na 

presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão 

eletrônico. 

4.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Portal de Compras Públicas e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
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5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA                    

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico e digitada conforme modelo em anexo, com as seguintes informações: 
 
6.1.1. Valor Unitário e Valor Total; os quais deverão ser registrados, em moeda corrente 
nacional (R$) e limitado a 02 (duas) casas decimais (R$ XX, XX). 
 
6.1.2. Marca, modelo e fabricante; 
 
6.1.5. E-mail para fins de comunicação com o proponente. 
 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 
6.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 
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6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  
 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
 
6.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
 
6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações pública, quando participarem de licitações públicas, bem como o valor 
máximo fixado no termo de referência. 
 
6.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 
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ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobrepreço na execução do contrato. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 
 
7.4. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7.4.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
7.4.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em  
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
 
7.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 
do valor consignado no registro.  
 
7.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 
 
7.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.9. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
 
7.10. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 0,10 (dez centavos). 
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7.11. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
 
7.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa aberto.  
 
7.12.1. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 
7.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
 
7.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 

7.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

 

7.12.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, podendo ser auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

 

7.12.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

 

7.12.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
7.12.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
 

7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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7.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, quando encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
7.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
7.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
 
7.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
 
7.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 
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7.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
7.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto na ordem do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 
7.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
 
7.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 
 
7.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
7.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
 

7.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
 
7.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 
 
7.19.2.2. empresas brasileiras; 
 
7.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
7.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 
 

7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 
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7.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
 
7.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
7.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e constará na Ata de 
Encerramento que integrará os autos do processo licitatório. 
 
7.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
7.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
7.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
8. FASE DE JULGAMENTO  
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 e seguintes do 
edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação. 
 
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 
 
8.3. Constatada a existência de sanção, nos moldes legais, o licitante será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
 
8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
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8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 
 
8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Pregoeiro/Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 
29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 
8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 
8.7.1. contiver vícios insanáveis; 
 
8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
 
8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
 
8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 8.8, só será considerada após 
diligência, provocada pelo Pregoeiro ao setor técnico adequado, que comprove: 
 
8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 
8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 
9.1. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a seguir 
relacionados, os quais dizem respeito à: 
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a) Documentação relativa à habilitação jurídica; 
b) Documentação relativa à habilitação econômica–financeira; 
c) Documentação relativa à habilitação fiscal; 
d) Documentação relativa à habilitação social e trabalhista; 
e) Documentação relativa à qualificação técnica. 
 
9.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos documentos inseridos no Portal de Compras Públicas, e ainda nos 
seguintes cadastros: 
  
9.1.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP); 
 
9.1.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ); 
 
9.1.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 
 
9.1.2. Para fins de habilitação, será observado o preenchimento “sim ou não”, em campo 
próprio do sistema eletrônico, das declarações constantes nos subitens do item 3 deste 
Edital. 
 
9.2. Não serão aceitos como documentação hábil a suprir exigências deste Edital pedidos 
de inscrição, protocolos, cartas ou qualquer outro documento que visem a substituir os 
exigidos, exceto nos casos admitidos pela legislação. 
 
9.3. Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões não tiverem prazo de validade 
declarado no próprio documento, da mesma forma que não conste previsão em legislação 
específica, os referidos documentos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 
(noventa) dias, contados até a data da realização da licitação. 
 
9.4. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros e falhas que não alterem 
a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 
habilitação. 
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9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização das 
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 9.4, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
Exigências de habilitação 

9.6. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.7. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.8. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.9. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.10. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

9.11. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

9.12. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.13. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

9.14. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.15. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

9.16. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

9.17. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.18. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.19. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 
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9.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.22. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

9.23. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação. 

9.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

Da Qualificação Técnica: 

9.26. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da 

apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado. 

9.27. A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda 

a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição; 

 

9.27.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente (ME ou EPP) for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 

de negativa. 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA VARGEM ALEGRE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

20 
 

9.27.2. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo do disposto no art. 90, § 5º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

9.28. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei Federal nº. 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
 
9.28.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
 
9.28.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
 
9.29. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
9.30. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
  
9.31. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
mínimo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e 
deverá: 
 
10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo proponente ou seu representante legal. 
 
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 
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10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do objeto e aplicação de eventual sanção à licitante vencedora, se for 
o caso. 
 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Licitante Vencedora. 
 
10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 
 
10. 6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 
de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro 
de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
 
11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 
11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou manual 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 
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11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
 
11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado sitio da 
prefeitura de São Sebastião da Vargem Alegre, no endereço eletrônico:  
https://www.saosebastiaodavargemalegre.mg.gov.br/home, disponibilizado durante a 
vigência da ata de registro de preços. 
 
11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 
 
11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
12. DO RECURSO 
12.1. Divulgada a vencedora, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de mensagem 
lançada no sistema, que poderão manifestar a intenção de interpor recurso, em campo 
próprio do sistema, no prazo concedido na sessão pública. 
 
12.2. As licitantes que manifestarem o interesse em recorrer terão o prazo de 3 (três) dias 
úteis para apresentação das razões do recurso, sendo facultado às demais licitantes a 
oportunidade de apresentar contrarrazões no mesmo prazo, contado a partir do dia do 
término do prazo da recorrente, sendo–lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
 
12.3. A apresentação das razões e das contrarrazões dos recursos deverá ser realizada, 
única e exclusivamente, em campo próprio do sistema eletrônico, observados os prazos 
estabelecidos no item anterior. 
 
12.4. Os recursos serão dirigidos ao Pregoeiro, que poderá reconsiderar seu ato no prazo 
de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata, nos moldes do 
art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
12.4.1. Poderá ocorrer pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado 

https://www.saosebastiaodavargemalegre.mg.gov.br/home


 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA VARGEM ALEGRE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

23 
 

da data de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico, nos 
moldes do inciso II, do art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
12.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente e o acolhimento do 
recurso importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
12.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o 
procedimento licitatório. 
 
12.7. No tocante aos recursos relativos às sanções administrativas, devem ser observadas 
as disposições dos arts. 165 a 168 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
13. DAS OBRIGAÇÕES 
13.1. Da licitante vencedora: 
 
13.1.1. As regras sobre as obrigações da licitante vencedora constam no Termo de 
Referência, que segue anexo e faz parte deste Edital. (Anexo I) 
 
13.2. Da Unidade Requisitante: 
 
13.2.1. As regras sobre as obrigações da Unidade Requisitante constam no Termo de 
Referência, que segue anexo e faz parte deste Edital. (Anexo I) 
 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. A recusa da adjudicatária em assinar o termo de contrato ou em retirar o instrumento 
do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, 
independentemente do disposto no subitem 14.1 do Edital, sujeitando-as as penalidades 
previstas no subitem 14.2 
 
14.2. Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, a Unidade 
Requisitante poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as 
seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido 
do Contrato, conforme o caso e respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total 
ou parcial da obrigação, inclusive, nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA; 
d) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 
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e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
14.3. A aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c”, observará os seguintes 
parâmetros: 
 
14.3.1. 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da 
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa 
moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a 
critério da Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não–
aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 
assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na alínea “c”, sem prejuízo da rescisão 
unilateral da avença; 
 
14.3.2. 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso 
do Contrato, em caso de atraso no fornecimento por período superior ao previsto no 
subitem anterior ou de inadimplemento parcial da obrigação assumida; 
 
14.3.3. 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do 
saldo não atendido do Contrato, em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive 
nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA; e 
 
14.3.4. 0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentação 
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% 
(dois por cento). O atraso superior 25 (vinte e cinco) dias autorizará o CONTRATANTE a 
promover a rescisão do Contrato. 
14.3.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 
 
14.4. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de 
defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
observadas as demais formalidades legais. 
 
14.5. As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do caput deste item poderão ser 
aplicadas juntamente com aquelas previstas nas alíneas “b” e “c”, e não excluem a 
possibilidade de rescisão unilateral do Contrato. 
 
14.6. As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do item 14.2 não possuem caráter 
compensatório, e, assim, pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade 
pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
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14.7. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA 
mediante requerimento expresso nesse sentido. 
 
14.8. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente 
formalizado, nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do 
recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como 
antes da recomposição do valor da garantia tenha sido descontado em virtude de multa 
imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o 
prosseguimento do processo de pagamento. 
 
14.9. A aplicação das sanções previstas no item 14.2 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
14.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os 
casos , o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
 
15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
15.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento 
 
15.2. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverão ser feitos exclusivamente por 
forma eletrônica no sistema, através do endereço eletrônico 
 
15.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal de 
Compras Públicas no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
 
15.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada da nova data para a realização do 
certame. 
 
15.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame, salvo quando se amolda ao art. 55, parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
15.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
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15.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 
 
15.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 
avisos de ordem geral, serão cadastradas no endereço eletrônico 
https://www.saosebastiaodavargemalegre.mg.gov.br, sendo de responsabilidades dos 
licitantes, seu acompanhamento. 
 
15.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, 
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir 
acompanhada, conforme o caso, de estatuto o contrato social e suas posteriores alterações, 
se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou particular 
(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
16.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
16.5.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do começo e incluir-se-á o do vencimento, observadas as disposições do art. 183 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA VARGEM ALEGRE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

27 
 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
16.9. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
16.9.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 
nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, 
ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do documento equivalente, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis. 
 
16.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
16.11. A Autoridade Competente, poderá revogar esta licitação por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, 
ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável 
a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que 
observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
 
16.11.1. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 
16.12. É facultado ao pregoeiro, em qualquer fase desta licitação, promover diligência 
destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo. 
 
16.13. Fica eleito o Foro do Município de Miraí - MG para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente Edital, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais 
especial ou privilegiado que seja. 
 
16.14. Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital 
poderão ser obtidos junto ao Setor de Licitações e Compras pelo telefone: (32) 3426-7133, 
nos dias úteis no horário das 08 às 11 horas ou 12 às 17 horas. 
 
16.15. Os casos omissos relativos à aplicabilidade do presente Edital serão sanados pela 
Setor de Licitações e Compras, obedecida a legislação vigente. 
 
16.17. O acompanhamento dos resultados, recursos e atos pertinentes a este edital 
poderão ser consultados no endereço eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br, que será atualizado a cada nova etapa do 
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pregão. 
 
16.18. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
www.saosebastiaodavargemalegre.mg.gov.br e www.portaldecompraspublicas.com.br 
 
16.19. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
16.19.1. ANEXO I - Termo de Referência 
16.19.2. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
16.19.2.1. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 
16.19.2.2. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preço 
16.19.2.3. ANEXO IV - Modelo de Proposta 
16.19.2.4. ANEXO V – Modelo de Declaração Unificada. 
 
São Sebastião da Vargem Alegre, 18 de novembro de 2024. 
 
 

SILVANA APARECIDA PEDROSA 
Pregoeira 

 
 

JUAN MASSI DE ALMEIDA 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

A fase preparatória da licitação visa planejar e compatibilizar a contratação com o 

planejamento do São Sebastião da Vargem Alegre e com as leis orçamentárias, bem como 

abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir 

na contratação. 

O Termo de Referência (TR) é o documento necessário para a contratação de bens e 

serviços que, nos termos da art. 6º, inciso XXIII, e no art. 40, § 1º, ambos da Lei Federal n. 

14.133/2021, sintetiza as principais decisões e informações acerca do objeto a ser 

contratado, a definição da estratégia para a seleção da melhor proposta (com indicação da 

modalidade eleita, critério de julgamento e modo de disputa), bem como as condições que 

regerão a futura contratação. 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

2.1. OBJETO 

Constitui objeto deste Termo de Referência a apresentação de parâmetros e elementos 

descritivos para a contratação de empresa para aquisição de gás recarga P13 e P45, botijões 

de gás P13 e P45, galão de água mineral e água em garrafa, conforme demanda, para 

atender as necessidades das diversas secretarias do município de São Sebastião da Vargem 

Alegre/MG, conforme quantitativos constantes em item abaixo deste Termo de Referência. 

2.1.1. Itens 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 Gás Liquefeito de Petróleo – GLP (gás de cozinha) em botijão de 13 KG 
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2 Gás Liquefeito de Petróleo – GLP (gás de cozinha) em botijão de 45 KG 

3 Botijão de 13 KG vazio para armazenamento de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP. 

4 Botijão de 45 KG vazio para armazenamento de Gás Liquefeito de Petróleo – GLP. 

5 Mangueira de Gás P13 com abraçadeira, medindo 1,25 m  

6 Mangueira de Gás P45 com conectores 

7 Regulador de pressão para botija de gás GLP 13kg 

8 Regulador de pressão - kit 01 P-45 baixa 12 kg/h, com manômetro 

9 Água mineral, galão de 20l 

10 Água mineral, sem gás, frasco de 500ml, fardo com 12un 

 

2.2. Natureza da contratação: Fornecimento 

2.3. Forma de Fornecimento: Parcelado. 

2.4. Natureza do item:  Os itens dos lotes que constituem o objeto do presente processo 

licitatório são classificados como bens de natureza comum. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação de empresa para o fornecimento dos objetos acima especificados faz-se 

necessária em vista da demanda, para atender as necessidades das diversas secretarias do 

município. 

 
A aquisição de gás e água, justifica-se a atender as necessidades diárias da Prefeitura e 

secretarias, para a preparação de merenda escolar nas escolas da zona urbana e rural do 

Município, elaboração de café nas secretarias, elaboração de lanches, para os usuários dos 

programas atendidos pela Secretaria de Assistência Social entre outros, inclusive no prédio 

da prefeitura, para os funcionários e visitantes.  
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A natureza do material de consumo em questão não permite a compra visando à formação 

de grandes estoques e distribuição por períodos prolongados, em face de seus prazos de 

validade e de não existir locais adequados para a estocagem. 

 

Para tanto, a Administração preocupou-se em realizar um procedimento com a melhor 

relação custo benefício mediante a estipulação de critérios de aferição da qualidade. 

 

Assim, sugere-se a formalização de processo de licitação para a execução do objeto acima 

especificado, sob o critério de julgamento de menor valor por item, visando ao 

atendimento dos princípios da economicidade e preservando a competitividade, 

lembrando que a economia de escala está sendo levada em consideração, consoante 

assevera o art. 18, VII c/c o art. 23, da Lei Federal nº 14.133/2021, prevalecendo, portanto, 

no presente caso, a economicidade como interesse da Administração. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

5.2. Na presente contratação não será admitida a indicação de marcas. 

Da exigência de amostra 
 
5.3. Não haverá exigência de amostra  
 
Da exigência de carta de solidariedade 
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5.4. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade 

emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 

Subcontratação 

5.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

5.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Da participação de consórcios 

5.7. A vedação à participação de empresas consorciadas ou agrupadas justifica-se porque 

o Município de São Sebastião d vargem Alegre coaduna com o entendimento de que a 

admissão de consórcios nas licitações é recomendada quando o objeto licitado for 

considerado de alta complexidade ou vulto, pois nestes casos está diretamente relacionada 

com a ampliação da competitividade, no sentido de permitir a participação de empresas 

que, isoladamente, não atenderiam a todos os requisitos de qualificação técnica e/ou 

econômico-financeira exigidos no instrumento convocatório. Em se tratando de licitações 

destinadas à aquisição de equipamento e/ou contratação de serviços comuns, não se 

vislumbra restrição no universo de possíveis licitantes, pois as empresas participantes, em 

sua maioria, já apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e 

econômico-financeira para a execução de contratos dessa natureza. Nestes casos, 

portanto, a vedação à participação de consórcios não acarretará em prejuízos à 

competitividade do certame, muito pelo contrário, o objetivo é justamente evitar que a 

reunião de empresas por meio de consórcios, quando poderiam estar ofertando lances de 

modo individual, reduza o número de licitantes com propostas independentes, o que 

diminuiria, consequentemente, a concorrência, não sendo demais atentar quanto ao 

aumento da possibilidade de cartelização do mercado para manipular os preços nas 

licitações. 

Lei Complementar 123/201  

5.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 
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5.9. A empresa a ser contratada para o fornecimento de água mineral deverá possuir os 
seguintes requisitos para o atendimento da demanda: 

a) Possuir instalações compatíveis com a higiene que a demanda requer, inclusive, em 
relação ao transporte dos garrafões de água. 

b) Armazená-los em condições de higiene e boa conservação; 

c) Substituir os garrafões plásticos que, porventura, estiver fora das condições de uso ou 
com defeitos de fabricação, com lacre violado, ou que estejam fora do prazo permitido de 
comercialização do vasilhame plástico, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contado a partir 
da solicitação. 

d) Ter foco no cumprimento dos prazos de entrega. Os garrafões de água mineral deverão 
ser fornecidos dentro do prazo solicitado em requisição e dentro dos respectivos prazos de 
validade permitido para consumo do produto; 

5.9.1. Serão exigidos os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental: 

a) Que os garrafões sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 
atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2. 

b) Que os garrafões sejam acondicionados em embalagem individual adequada, de forma 
a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

5.10. A empresa a ser contratada para o fornecimento de recarga de gás, vasilhames e 
demais matérias para instalação e manutenção deverá possuir os seguintes requisitos para 
o atendimento da demanda:  

a) Os vasilhames serão fornecidos em perfeito estado de conservação e segurança, não 
sendo recebidos vasilhames amassados, enferrujados, com lacre violado, ou que apresente 
vazamento do produto. Caso seja necessária a substituição, essa deverá ser atendida no 
prazo máximo de 2 (duas) horas, contado a partir da solicitação. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 1 (um) dias, contados do envio da Autorização de 
Fornecimento (AF), emitida pela CONTRATANTE, que será encaminhada pelo e-mail da 
licitante vencedora.   

6.2. Caso não seja possível a entrega no prazo assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 2 (duas) horas de antecedência para que qualquer 
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pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior. 

6.4. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: 

6.4.1. Escola Municipal Coronel João Vieira - situada a Rua Salvador Massi, Bairro Joaquim 

Martins Pacheco - São Sebastião da Vargem Alegre-MG 

6.4.2. Creche Municipal Terezinha Maria de Lima Baêsso - situada a Rua Salvador Massi, 

Bairro Joaquim Martins Pacheco - São Sebastião da Vargem Alegre-MG 

6.4.3. Escola Municipal Francisco Borges da Silva – Comunidade do Rio Preto, zona rural 

de São Sebastião da Vargem Alegre-MG.  

6.4.4. Unidade de saúde da comunidade do Rio Preto, zona rural de São Sebastião da 

Vargem Alegre. 

6.4.5. Unidade de saúde da comunidade do Canteiro, zona rural de São Sebastião da 

Vargem Alegre. 

6.4.6. Secretaria Municipal de Assistência Social, na Rua Emílio Carlos de Almeida, nº 60, 

Centro, São Sebastião da Vargem Alegre. 

6.4.7. Prédio da Prefeitura Municipal, Na Praça José Honorato de Almeida, 83, centro, São 

Sebastião da Vargem Alegre. 

6.4.8. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, na rua Isauro José de Calais, 

centro, São Sebastião da Vargem Alegre. 

6.4.9. Secretaria Municipal de Educação Rua Emílio Carlos de Almeida, nº 59, Centro, São 

Sebastião da Vargem Alegre. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

6.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor) 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Gestor do Contrato 

7.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração.  

7.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
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informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  

7.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

7.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso. 

7.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

7.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 
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de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (duas) horas, a contar 

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 1(um) dia útil, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 

os fins do recebimento definitivo. 

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

Liquidação 

8.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

8.9.1. o prazo de validade; 

8.9.2. a data da emissão;  

8.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.9.4. o período respectivo de execução do contrato;  

8.9.5. o valor a pagar; e  

8.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.13. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, a critério do contratante. 

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
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a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

8.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

8.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação.  

Prazo de pagamento 

8.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

8.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

8.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

8.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

8.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 

8.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 

Antecipação de pagamento 
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8.23. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.  

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

9.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
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considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

9.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

9.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
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à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação. 

9.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

Da Qualificação Técnica: 

9.24. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da 

apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
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10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 102.029,60 (cem e dois mil, vinte e 

nove reais e sessenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela abaixa: 

Valor de Referência: Preço médio 

Item Cód. Descrição UND Quant. Val. Unitário Val. Total 

001 9025 Água mineral, galão de 20l GL 1000 20.0433 20.043,30 

002 9024 Água mineral, sem gás, frasco de 

500ml, fardo com 12un 

FAR. 50 22.1300 1.106,50 

003 9026 Gás liquefeito (GLP) 13kg BOT. 120 111.6167 13.394,00 

004 9027 Gás liquefeito (GLP) 45kg BOT. 120 473.1667 56.780,00 

005 9028 Mangueira de gás GLP, tamanho 

1,25 m 

UN 10 24.2667 242,67 

006 19476 Mangueira Gás 1,5mt para P45, 

com válvula de retenção 

UN 10 93.4750 934,75 

007 9029 Regulador de pressão, kit 01 P-

45 baixa 12 kg/h, com 

manômetro 

UN 10 167.2450 1.672,45 

008 9030 Regulador de pressão para botija 

de gás GLP 13kg 

UN 10 36.5733 365,73 

009 14965 Vasilhame de gás liquefeito de 

petróleo (GLP) 13kg 

BOT. 10 243.5933 2.435,93 

010 9031 Vasilhame de gás liquefeito de 

petróleo (GLP) 45kg 

BOT. 10 505.4267 5.054,27 

 

11. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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11.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

11.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

11.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

11.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

11.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

11.2. Do Reajuste Contratual 

11.2. 1. O preço definido no instrumento contratual será fixo e irreajustável pelo período 

de 12 (doze) meses, contados da data da consolidação do orçamento estimado ou a data 

de alteração do preço da ata de registro de preços com reflexo no contrato. 

11.2.2 É facultado o reajuste em sentido estrito, a pedido da contratada, contemplando a 

variação do IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, após 12 (doze) meses 

da data da consolidação do orçamento estimado ou da data de alteração do preço da ata 

de registro de preços com reflexo no contrato, devendo o pedido ser formulado antes do 

advento da data base referente ao reajuste subsequente, sob pena de o silêncio ser 

interpretado como renúncia presumida. 

11.2.3. Os efeitos financeiros do reajuste em sentido estrito serão devidos a partir da 

solicitação da contratada. 
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11.2.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 12 (doze) meses 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.2.5. A data de consolidação do orçamento é: 12/11/2024. 

11.2.6. Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração do preço da 

ata de registro de preços com reflexo no contrato, ocorrerá a modificação da data-base, 

passando a mesma a coincidir com a data de concessão do reequilíbrio, sendo que os 

próximos reajustamentos anuais serão considerados a partir de então. 

11.2.7. A Contratada poderá solicitar o reajuste a qualquer tempo durante a vigência do 

contrato, até a data da prorrogação de sua vigência, observado o disposto no subitem nº 

16.3 deste Termo. 

11.2.8. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento do reajuste e/ou 

reequilíbrio solicitado tempestivamente, hipótese em que será concedido por meio de 

termo indenizatório. 

11.2.9. Caso a Contratada não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato 

sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

12. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

12.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

12.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

12.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado.   

12.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

de contratação mais vantajosa. 
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12.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 

que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

12.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

12.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 

de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

12.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

12.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 12.4, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

12.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 12.2 e no item 12.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

12.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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13. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

13.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

13.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

13.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

13.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

13.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

13.1.4.1.  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

13.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 

e da ampla defesa. 

13.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 

a ordem de classificação. 

13.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

13.4.1. Por razão de interesse público; 

13.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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13.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 

4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. Entregar de forma sistemática e periódica, pelo preço contratado, os produtos objeto 

deste Termo de Referência, segundo as necessidades e requisições da PMSSVA. 

14.2. Entregar o produto especificado na Requisição de Compras, de acordo com as 

necessidades e o interesse da PMSSVA, obedecendo rigorosamente os prazos e as 

condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

14.3. Entregar os produtos especificados, no prazo máximo de 3(três) dias após a emissão 

da Nota de Empenho à licitante vencedora. 

14.4. O produto deverá ser entregue nos locais e horários mencionados neste termo de 

referência. 

14.5. Responsabilizar-se integralmente pela entrega, nos termos da legislação vigente e 

exigências editalícias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, 

quando for o caso ou no que for aplicável, fazer cumprir, por parte de seus empregados e 

prepostos, as normas da PMSSVA. 

14.6. Atender, de imediato, as solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do 

produto que não atenda ao especificado. 

14.7. Entregar o produto no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer 

motivo impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido. 

14.8. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade do produto, 

reservando ao PMSSVA o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados. 

14.9. Comunicar imediatamente ao PMSSVA, quando for o caso, qualquer anormalidade 

verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de 

regularização necessárias. 
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14.10. Responder objetivamente por quaisquer danos pessoais ou materiais decorrentes 

da entrega do produto, seja por vício de fabricação ou por ação ou omissão de seus 

empregados. 

14.11. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do produto entregue. 

14.12. Responder direta e exclusivamente pelo fornecimento decorrente do contrato, não 

podendo, em nenhuma hipótese, transferir a responsabilidade pelo fornecimento do 

produto a terceiros, sem o expresso consentimento da PMSSVA. 

14.13. Efetuar a troca do produto considerado sem condições de uso no prazo máximo de 

2 (duas) horas, contado do recebimento da comunicação expedida pelo Setor de Compras 

da PMSSVA. 

14.14. Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, 

securitários e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir a PMSSVA de 

quaisquer ônus e responsabilidades. 

14.15. Responder por quaisquer danos ou prejuízos que venha, direta ou indiretamente, 

por sua culpa ou dolo, a causar a PMSSVA ou a terceiros, durante a execução do contrato 

de fornecimento, inclusive por atos praticados por seus funcionários, ficando, assim, 

afastada qualquer responsabilidade da PMSSVA, podendo este, para o fim de garantir 

eventuais ressarcimentos, adotar as seguintes providências: 

a) dedução de créditos da licitante vencedora; 

b) medida judicial apropriada, a critério da PMSSVA. 

14.16. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

15.1. Requisitar, por meio da Diretoria Administrativa, responsável pela fiscalização do 

Contrato, conforme as necessidades da PMSSVA, por meio da respectiva requisição com 

autorização da Diretoria Administrativa, que atestará o recebimento gradual do produto. 

15.2. Conferir o fornecimento do produto, embora a licitante vencedora seja a única e 

exclusiva responsável pelo fornecimento nas condições especificadas. 
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15.3. Proporcionar condições à licitante vencedora para que possa fornecer o produto 

dentro das normas estabelecidas. 

15.4. Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade na entrega do produto e 

interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

15.5. Solicitar a substituição do produto que não apresentar condições de ser utilizado, 

mediante comunicação a ser feita pelo da fiscalização. 

15.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

licitante vencedora. 

15.7. Impedir que terceiros forneçam o objeto deste Termo de Referência. 

15.8. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias. 

15.9. Efetuar o pagamento à licitante vencedora por meio de crédito em conta corrente 

bancária, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente 

discriminada e acompanhada do correspondente atestado de fiscalização. 

16. PRAZO DE VIGÊNCIA 

16.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados 

da assinatura da mesma, podendo ser prorrogada por igual período na forma do art. 84 da 

Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

16.2. O prazo de vigência do Contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, caso for 

necessário, é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura, na forma do artigo 

105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

16.3. O instrumento de contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como 

carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de 

execução de serviço, quando se tratar de entrega imediata, nos termos do inciso II do art. 

95 da Lei 14.133/2021. 

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 
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17.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA - CRECHE MUNICIPAL 

3.3.90.30.00.2.04.00.12.365.0006.2.0022 1.500.000 

4.4.90.52.00.2.04.00.12.361.0007.1.0003 1.500.000 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

3.3.90.30.00.2.13.00.08.244.0010.2.0065 1.660.000 

4.4.90.52.00.2.13.00.08.244.0010.2.0065 1.660.000 

SECRETARIA DE SAUDE 3.3.90.30.00.2.16.00.10.301.0004.2.0070 1.600.000 

4.4.90.52.00.2.16.00.10.301.0002.1.0022 1.500.000 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 

CULTURA 

3.3.90.30.00.2.04.00.12.361.0007.2.0019 1.500.000 

4.4.90.52.00.2.04.00.12.361.0007.1.0003 1.500.000 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 3.3.90.30.00.2.02.00.04.122.0002.2.0006 1.500.000 

4.4.90.52.00.2.02.00.04.122.0002.2.0006 1.500.000 

SECRETARIA DA AGRICULTURA 3.3.90.30.00.2.08.00.20.122.0002.2.0040 1.500.000 

4.4.90.52.00.2.08.00.20.122.0002.2.0040 1.500.000 

SECRETARIA DOS ESPORTES, 

LAZER E TURISMO 

3.3.90.30.00.2.12.00.27.812.0014.2.0050 1.500.000 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA E 

EPIDEMIOLOGIA 

3.3.90.30.00.2.16.00.10.305.0004.2.0076 1.621.000 

CONSELHO TUTELAR 3.3.90.30.00.2.06.00.08.243.0012.2.0028 1.500.000 

4.4.90.52.00.2.06.00.08.243.0012.2.0028 1.500.000 

POLICIA MILITAR 3.3.90.30.00.2.02.00.06.181.0001.2.0010 1.500.000 

4.4.90.52.00.2.02.00.06.181.0001.2.0010 1.500.000 

MANUTENÇÃO DO CREAS 3.3.90.30.00.2.13.00.08.244.0018.2.0090 2.661.000 
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4.4.90.52.00.2.13.00.08.244.0018.2.0090 1.661.000 
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ANEXO I-A 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

(art. 18, § 1º, Lei 14.133/2021) 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Administração  

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO DOCUMENTO: SAMUEL EMÍDIO DE ALMEIDA  

APROVAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR: JUAN MASSI DE ALMEIDA - Secretário Municipal 

de Administração  

1. INTRODUÇÃO 

As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, 

tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, na maioria, são instrumentos de 

realização de políticas públicas. Neste sentido, um planejamento bem elaborado propicia 

contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos 

previamente delineados conduz ao conhecimento de novas modelagens/metodologias 

ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto e em uma gestão 

eficiente dos recursos públicos. 

 

Dessa forma, o presente Estudo Técnico Preliminar - ETP - tem como objetivo avaliar 

alternativas para concretizar os estudos preliminares visando subsidiar a contratação de 

empresa(s) para aquisição de gás, vasilhames, material para instalação e água mineral, para 

atender às necessidades das secretarias municipais, servindo como base para a elaboração 

do Termo de Referência, de acordo com o Artigo 18 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

2. PARÂMETROS NORMATIVOS 

2.1. Parâmetros Normativos Gerais para Contratações Públicas: 

2.1.1. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, dispõe sobre os princípios 

básicos que regem as contratações públicas, a exemplo do artigo 37, XXI, que estabelece o 

princípio da isonomia e a obrigatoriedade de licitação; 
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2.1.2. Lei n. 14.133/2021, que estabelece normas gerais de licitação e contratação para as 

Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios.  

2.1.3. Lei Complementar n. 101/2000, normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal. 

2.1.4. Decreto Lei n. 4.657/1942, Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. 

2.1.5.  Decreto Municipal n.º 039/2023 e suas alterações. 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

3.1. Atualmente, a demanda de fornecimento de gás e água mineral é atendida, pela 

empresa Marilene Moreira, que mantém o contrato n.º 113/2022 e 160/2024 com este 

órgão, com vigência até 30 de novembro de 2024, decorrentes respectivamente dos Pregão 

Presencial n.º 049/2021 e 033/2023, realizado nos autos do Proc. N.º 097/2021 e 

085/2023. 

 

3.2. Em face do grande número de servidores, prestadores de serviço, fornecedores, 

visitantes alunos e usuários da Secretaria Municipal de Assistência Social, este a Prefeitura 

Municipal necessita da disponibilização diária de água mineral em todas as suas unidades, 

em virtude de que a água é fundamental para o bom funcionamento do organismo, para o 

transporte de nutrientes, para a regulação da temperatura corporal. Assim, o fornecimento 

de água mineral é essencial à saúde de todos e, desta forma, almeja-se oferecer um 

ambiente de trabalho adequado para operacionalização integral das atividades finalísticas 

deste. 

 

3.2.1. Considerando que a prefeitura possui na maioria de suas unidades bebedouros de 

coluna refrigerado, em ótimo estado de uso, a presente demanda será a de fornecimento 

de água mineral em garrafões que se adequem ao citado equipamento e garrafas de 500 

ml, para eventos. 

 

3.3. A aquisição de gás GLP para uso nas copas/cozinhas se faz de grande importância, uma 

vez que é necessário que se mantenha uma estrutura mínima para a feitura de café, chá e 

outros, que são fatores que contribuem para o bom clima organizacional e da merenda 

escola. 
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3.4. Dessa forma a motivação para a contratação decorre da necessidade de consumo de 

gás de cozinha (GLP) e água mineral atende ao interesse público, mas principalmente os 

usuários das unidades. 

 

4. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  

4.1. A despesa para contratação em comento encontra-se prevista na LDO, para o exercício 

de 2024. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

5.1 A empresa contratada deverá atender aos requisitos exigidos no Edital/Termo de 

referência nos itens que lhe compete, tendo como obrigações principais, que o item 

ofertado atenda todas as exigências de especificação, critérios de sustentabilidade, 

atendendo as normativas, que couber. 

5.2. REQUISITOS ESSENCIAIS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES 

5.2.1. A empresa a ser contratada para o fornecimento de água mineral deverá possuir os 

seguintes requisitos para o atendimento da demanda: 

a) Possuir instalações compatíveis com a higiene que a demanda requer, inclusive, em 

relação ao transporte dos garrafões de água. 

b) Armazená-los em condições de higiene e boa conservação; 

c) Substituir os garrafões plásticos que, porventura, estiver fora das condições de uso ou 

com defeitos de fabricação, com lacre violado, ou que estejam fora do prazo permitido de 

comercialização do vasilhame plástico, no prazo máximo de 2 (duas) horas, contado a partir 

da solicitação. 

d) Ter foco no cumprimento dos prazos de entrega. Os garrafões de água mineral deverão 

ser fornecidos dentro do prazo solicitado em requisição e dentro dos respectivos prazos de 

validade permitido para consumo do produto; 

Serão exigidos os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental: 

a) Que os garrafões sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 

atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2. 
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b) Que os garrafões sejam acondicionados em embalagem individual adequada, de forma 

a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

5.2.2. A empresa a ser contratada para o fornecimento de recarga de gás, vasilhames e 

demais matérias para instalação e manutenção deverá possuir os seguintes requisitos para 

o atendimento da demanda:  

a) Os vasilhames serão fornecidos em perfeito estado de conservação e segurança, não 

sendo recebidos vasilhames amassados, enferrujados, com lacre violado, ou que apresente 

vazamento do produto. Caso seja necessária a substituição, essa deverá ser atendida no 

prazo máximo de 2 (duas) horas, contado a partir da solicitação. 

5.3. A entrega dos produtos deverá ser feita de acordo com a necessidade das secretarias, 

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, conforme a necessidade das secretarias municipais, 

após o recebimento da Autorização de Fornecimento (AF), emitida pela CONTRATANTE, 

que será encaminhada pelo e-mail da licitante vencedora.   

5.3. As entregas dos produtos deverão ser realizadas nos seguintes endereços: 

5.3.1. Escola Municipal Coronel João Vieira - situada a Rua Salvador Massi, Bairro Joaquim 

Martins Pacheco - São Sebastião da Vargem Alegre-MG 

5.3.2. Creche Municipal Terezinha Maria de Lima Baêsso - situada a Rua Salvador Massi, 

Bairro Joaquim Martins Pacheco - São Sebastião da Vargem Alegre-MG 

5.3.3. Escola Municipal Francisco Borges da Silva – Comunidade do Rio Preto, zona rural de 

São Sebastião da Vargem Alegre-MG.  

5.3.4. Unidade de saúde da comunidade do Rio Preto, zona rural de São Sebastião da 

Vargem Alegre. 

5.3.5. Unidade de saúde da comunidade do Canteiro, zona rural de São Sebastião da 

Vargem Alegre. 

5.3.6. Secretaria Municipal de Assistência Social, na Rua Emílio Carlos de Almeida, nº 60, 

Centro, São Sebastião da Vargem Alegre. 

5.3.7. Prédio da Prefeitura Municipal, Na Praça José Honorato de Almeida, 83, centro, São 

Sebastião da Vargem Alegre. 
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5.3.8. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, na rua Isauro José de Calais, 

centro, São Sebastião da Vargem Alegre. 

5.3.9. Secretaria Municipal de Educação Rua Emílio Carlos de Almeida, nº 59, Centro, São 

Sebastião da Vargem Alegre. 

5.4. As entregas deverão ocorrer nas segundas-feiras, no horário de 06:00hrs às 07:00hrs. 

Caso a CONTRATADA, mediante justificativa, aceita pela Secretaria requisitante não 

consiga efetuar a entrega dos produtos na segunda-feira, deverá efetuar as entregas na 

terça-feira, no horário de 06:00hrs às 07:00hrs.  

5.5. A empresa deverá entregar os produtos separados por escola. 

5.6 Os produtos serão recebidos provisoriamente por servidor designado pela Secretaria 

Requisitante, sendo que o recebimento provisório não significa aceitação do mesmo. 

5.7 O recebimento definitivo ocorrerá após verificação da quantidade e qualidade do 

material e consequentemente aceitação, o que se dará no prazo de 5 (cinco) dias corridos 

contados a partir do recebimento dos materiais. 

5.8 A entrega dos produtos/materiais deverá ser efetuada semanalmente, conforme a 

necessidade da Secretaria requisitante. Os produtos deverão ser entregues acompanhados 

de documento fiscal, com as mesmas condições indicadas na proposta de preço vencedora 

do certame, forma de acondicionamento, aparência, peso, volume, tamanho, composição, 

garantia, quantidade e qualidade, respeitando rigorosamente as especificações. 

5.9. Em caso de não entrega dos produtos, estará caracterizada a não aceitação, por parte 

da empresa vencedora. Nesta hipótese, é facultado ao Município aplicar as sanções 

previstas em Lei, bem como convocar os licitantes remanescentes, com observância da 

ordem de classificação, em igual prazo e nas mesmas condições, inclusive preços. 

5.10. Ficará sob a responsabilidade do fornecedor a entrega e o descarregamento dos 

produtos, devendo o mesmo providenciar mão de obra para a entrega/execução dos 

mesmos. Ficando vedado ao vencedor entregar quantidade e qualidade diversas ao que foi 

solicitado. 

5.11. Ficam os licitantes vencedores obrigados a reparar, corrigir, substituir ou remover, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da aquisição em que se verificarem vícios, 
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defeitos ou incorreções. Os itens que estiverem em desacordo com as especificações 

exigidas, apresentarem vício de qualidade ou impropriedade para o uso, serão recusados e 

devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, ficando a CONTRATADA obrigada a 

substituí-los no prazo de 24hrs (vinte e quatro horas), contados da data de recebimento da 

notificação escrita, sob pena de incorrer em atraso quanto ao prazo de execução, sendo 

que a CONTRATADA deverá assumir os custos de devolução/frete desses produtos. 

5.12. Os produtos serão rigorosamente fiscalizados através do Conselho de Alimentação 

Escolar, e/ou Nutricionista Responsável Técnica do município, que poderá não os aceitar, 

no total ou em parte, se os mesmos deixarem de atender às exigências contratuais, sem 

que caiba à contratada qualquer indenização. 

5.13. Os vencedores deverão ter alvará de vigilância sanitária. 

5.14. Manter durante toda a execução da Ata, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.15. Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que 

porventura ocorram na entrega dos produtos e o uso indevido de patentes e registros; 

5.16. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens; 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES   

6.1. A necessidade foi levantada pela secretaria requisitante. A demanda foi estimada de 

acordo com os relatórios de consumo em relação aos números de alunos matriculados nas 

escolas municipais e crianças matriculadas na creche municipal. 

 

6.2. Acrescente-se que as quantidades informadas neste ETP, possuem caráter generalista, 

pois partimos da máxima que fica a livre escolha da Administração, a necessidade conforme 

as demandas. As quantidades são suficientes para atender as demandas do setor. 

 

6.3. Pontue-se que o quantitativo estimado nessa aquisição implicará ganho de escala, 

porque quanto maior a quantidade de serviços a serem cotados, melhor será o seu valor 

final, beneficiando a Administração, considerando-se, ainda, que somente se empenhará a 

quantidade dos gêneros alimentícios a serem contratados. 
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6.4. Tabela  

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. 

1 Gás Liquefeito de Petróleo – GLP (gás de cozinha) em botijão de 13 

KG 

Und. 120 

2 Gás Liquefeito de Petróleo – GLP (gás de cozinha) em botijão de 45 

KG 

Und. 120 

3 Botijão de 13 KG vazio para armazenamento de Gás Liquefeito de 

Petróleo – GLP. 

Und. 12 

4 Botijão de 45 KG vazio para armazenamento de Gás Liquefeito de 

Petróleo – GLP. 

Und. 10 

5 Mangueira de Gás P13 com abraçadeira, medindo 1,25 m  Und.  10 

6 Mangueira de Gás P45 com conectores Und. 10 

7 Regulador de pressão para botija de gás GLP 13kg Und.  10 

8 Regulador de pressão - kit 01 P-45 baixa 12 kg/h, com manômetro Und.  10 

9 Água mineral, galão de 20l  Und.  1000 

10 Água mineral, sem gás, frasco de 500ml, fardo com 12un Fardo 50 

 

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

 

7.1. Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de 

mercado no intuito de prospectar e analisar soluções para a pretensa contratação, que 

atendam aos critérios de vantajosidade para a Administração sob os aspectos da 

conveniência, economicidade e eficiência.  

7.2. O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, e 

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. Após a 
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verificação do objeto demandando e dos requisitos da contratação, realizou-se o 

levantamento de mercado e identificou as seguintes características: 

I- O objeto demandado possui contratações similares feitas por outros órgãos e entidades 

públicas, ou seja, não se trata de demanda exclusiva ou estranha para o mercado; 

II- Em razão da baixa complexidade do objeto demandado não será necessário a realização 

de audiência e/ou consulta pública, junto ao mercado para coleta de contribuições; 

III- Não se aplica a hipótese de locação dos bens demandados; 

IV- Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a 

contratação de empresa especializada cujo o ramo de atividade seja compatível como 

objeto pretendido; 

V- Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio 

de consultas a outros editais, com objetivo de identificar a existência de novas 

metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da 

Administração. Não se observou maiores variações quanto à execução do objeto no que se 

refere ao papel da empresa a qual se pretende contratar. Assim, a variação se dá pela 

modalidade de licitação aplicada a cada caso, a depender da permissibilidade normativa. 

VI- A aquisição dos alimentos objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no 

atual cenário, em objeto de frequente aquisição por órgãos públicos, em todas as suas 

esferas. 

VII- Verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos alimentos 

a serem adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos neste documento. 

7.3. Com base no objeto de aquisição citado, foram listadas as principais soluções de 

aquisição, assim como a avaliação da solução mais adequada para atender a necessidade 

da contratação: 

 

7.3.1. Contratação de empresa para fornecimento direto de gás liquefeito de petróleo – 

GLP e água: Envolve selecionar um fornecedor específico por intermédio de processo 

licitatório, para realização do objeto, onde a empresa interessada possa comprovar sua 

expertise no fornecimento do item e ser capaz de atender as especificações técnicas e 

prazos necessários; 
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7.3.1.1. Vantagens: 

- Solução rápida e direta para abastecimento das instalações públicas. 

- Maior controle sobre a quantidade e qualidade do combustível   e água adquiridos. 

- Possibilidade de negociação de preços com fornecedores. 

- Variedade de opções 

- Suporte técnico 

7.3.1.2. Desvantagens: 

- Dependência de fornecedores externos. 

- Possíveis variações de preço no mercado. 

- Risco de desabastecimento em caso de problemas logísticos. 

 

7.3.2. Contratação através de terceirização: Esta opção envolve a contratação de uma 

empresa especializada que será responsável por toda a gestão do objeto, incluindo a 

contratação de subfornecedores e gestão de entrega, sob fiscalização do órgão 

requisitante. 

7.4. Considerando as características de utilização, as quantidades necessárias, conclui-se 

que a melhor opção e a mais vantajosa, adequada e disponível no mercado, sob a égide 

dos princípios da oportunidade e conveniência da Administração Pública está na efetiva 

aquisição junto ao fornecedor. 

7.5. Entre as soluções disponíveis no mercado, a única opção viável é a aquisição por item, 

por possuir características funcionais e técnicas compatíveis com cenário para a 

implementação e operacionalização da demanda, vez que tais itens se destinam a compor 

a merenda escolar. 

7.6. Do ponto de vista qualitativo e econômico mostra-se viável o fornecimento parcelado 

conforme entrega de autorização de fornecimento. A aquisição integral apresenta 

desvantagens quanto ao acondicionamento dos alimentos bem como impacto no fluxo do 

recurso financeiro. 

7.7. Os Itens em questão, objetivamente definidos, atendem às especificações usuais 

constantes no Mercado e destinam-se a utilização pela secretaria municipal de educação. 
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7.8. Esta Administração optou por realizar a presente Aquisição/Contratação, através da 

modalidade PREGÃO na sua forma ELETRÔNICA, na forma de REGISTRO DE PREÇO, surge 

como a opção mais adequada. Isso se dá pelo fato de que, ao selecionar de forma legal, um 

fornecedor qualificado e com experiência comprovada, para o presente órgão público o 

qual compete assegurar o maior controle sobre a qualidade do bem adquirido, visando à 

obtenção de melhores preços e condições necessária. 

7.8.1. A opção pela adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) deve-se ao fato de este 

sistema ser um forte aliado aos princípios da eficiência e da economicidade, por ser um 

procedimento que resulta em vantagens à Administração, reduzindo a quantidade de 

licitações, por registrar preços e disponibilizá-los por um ano, em Ata, para quando surgir 

a necessidade, executar o objeto registrado, sem entraves burocráticos.  

8.1. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO. 

8.1. A estimativa de valor da contratação, realizada nesses ETP visa a levantar o eventual 

gasto com a solução escolhida de modo a avaliar a viabilidade econômica da opção. 

8.2. A estimativa tem por base o relatório de pesquisa de preço em anexo. 

8.3. A estimativa de valor total da contratação é de R$ 102.029,60 (cem e dois mil, vinte e 

nove reais e sessenta centavos). 

8.4. Tabela de valores unitário por item: 

Valor de Referência: Preço médio 

N° 

Item 

Cód. Descrição UND Quant. Val. Unitário Val. Total 

001 9025 Água mineral, galão de 20l GL 1000 20.0433 20.043,30 

002 9024 Água mineral, sem gás, frasco 

de 500ml, fardo com 12un 

FAR. 50 22.1300 1.106,50 

003 9026 Gás liquefeito (GLP) 13kg BOT. 120 111.6167 13.394,00 

004 9027 Gás liquefeito (GLP) 45kg BOT. 120 473.1667 56.780,00 
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005 9028 Mangueira de gás GLP, 

tamanho 1,25 m 

UN 10 24.2667 242,67 

006 19476 Mangueira Gás 1,5mt para 

P45, com válvula de retenção 

UN 10 93.4750 934,75 

007 9029 Regulador de pressão, kit 01 P-

45 baixa 12 kg/h, com 

manômetro 

UN 10 167.2450 1.672,45 

008 9030 Regulador de pressão para 

botija de gás GLP 13kg 

UN 10 36.5733 365,73 

009 14965 Vasilhame de gás liquefeito de 

petróleo (GLP) 13kg 

BOT. 10 243.5933 2.435,93 

010 9031 Vasilhame de gás liquefeito de 

petróleo (GLP) 45kg 

BOT. 10 505.4267 5.054,27 

 

9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. 

9.1 Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita se mostra 

possível tecnicamente e fundamentadamente necessária a fim de garantir a compra de 

alimentos de qualidade, com o melhor preço e as melhores condições de entrega, para 

atender às necessidades da população atendida pelo setor público. Diante do exposto, 

declara-se ser VIÁVEL a contratação pretendida.  

9.9.1. Para atendimento da demanda em questão, a solução proposta é a realização de 

processo licitatório amplo na modalidade Pregão (Lei n° 14.133/2021), no formato 

eletrônico, utilizando-se o Sistema de Registro de Preços - SRP, com julgamento pelo 

critério de menor preço unitário por item, para aquisição de gêneros alimentícios, com 

entrega parcelada de acordo com a necessidade de consumo.   

9.2. O certame deverá possibilitar a ampla concorrência entre os fornecedores 

interessados, desde que atendam os requisitos mínimos de habilitação e do objeto, a se 

fazerem constantes no Edital e Termo de Referência. No caso específico, justifica-se a 
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propositura da utilização do Sistema de Registro de Preços, em virtude da (1) possibilidade 

de haver ampliação da demanda dos produtos a serem adquiridos, (2) necessidade de 

entregas parceladas por se tratar de gêneros perecíveis, bem como (3) possibilita que 

outros órgãos interessados participem do referido certame. Desta forma, o presente 

processo se enquadra nos incisos I, II e V do Art. 3° do Decreto 11.462/2021, que rezam 

que: 

Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar 

pertinente, em especial: 

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de 

contratações permanentes ou frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de 

entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade 

de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em 

regime de tarefa;  

III - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

10. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

10.1. A realização deste procedimento na modalidade Pregão, na forma eletrônica, com 

julgamento pelo critério de menor preço unitário por item da licitação. 

10.2. Em exame da natureza dos itens que ora se pretende adquirir nessa contratação, não 

se verifica quaisquer especificidades que venham exigir seu agrupamento, devendo 

prevalecer a regra geral de parcelamento como forma de garantir a ampla concorrência.  

10.3. A divisibilidade é pressuposta técnico do parcelamento, sendo o aspecto econômico 

representado pelas vantagens obtidas com a divisão do objeto em itens, cuja 

economicidade é proporcionada pela redução de custos e despesas para a Administração 

contratante. Não há risco de desinteresse por eventuais licitantes em fornecer os itens de 

menor valor, face vasto número de possíveis proponentes disponíveis no mercado local e 

regional. 
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10.4. O parcelamento da solução refere-se à licitação realizada por item, sempre que o 

objeto for divisível, não haja prejuízo da solução, permita ampla participação de licitantes. 

Neste contexto, entende-se que a presente licitação deverá ser organizada por itens 

individuais de modo que seja ampliado a fase de disputa entre os licitantes. 

10.5. Junto a isso, o parcelamento do objeto visa propiciar a ampla participação de licitantes 
que, embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, podem 
fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, permitindo que empresas distintas 
sejam contratadas. 
 
11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS  

11.1. Os resultados pretendidos com as aquisições são: 

• Em relação à eficácia: atendimento de todas as demandas da aquisição, no suporte 

à atividade finalística do órgão; 

• Quanto à eficiência: assegurar a continuidade da prestação do serviço público – 

educação e alimentação, e do uso racional dos recursos financeiros; 

• Com essa contratação, pretende-se manter o fornecimento ininterrupto de água 

mineral e gás as secretarias e seus setores, sem a estocagem desnecessária no ambiente 

das unidades.  

 

12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

12.1. Após a realização do Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência será 

elaborado, respeitando todas as normas e etapas da fase interna e caso aprovado pela 

Autoridade Competente, será realizado a Licitação, modalidade definida pelo setor de 

licitação. 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES  

13.1. Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias para a 

perfeita execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para a 

aquisição/operacionalização dos serviços podem ser supridos apenas com a contratação 

ora proposta. Os bens/serviços que se pretende, portanto, são autônomos e prescindem 

de contratações correlatas ou interdependentes. 

14. IMPACTOS AMBIENTAIS (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21).  
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14.1. Para mitigação dos impactos ambientais oriundos da contratação em questão (água), 

requer-se que os vasilhames sejam retornáveis, higienizados com materiais 

biodegradáveis. 

14.2. Impactos Ambientais - Gás: 

14.2.1. Emissões de gases de efeito estufa: a queima do GLP libera dióxido de carbono 

(CO2) e óxido nitroso (N2O) na atmosfera, contribuindo para o aquecimento global e as 

mudanças climáticas; 

14.2.2. Poluição do ar interno: a combustão do GLP em espaços fechados pode gerar 

poluentes, como dióxido de carbono, monóxido de carbono (CO), óxidos de nitrogênio 

(NOx) e partículas finas, que podem afetar a qualidade do ar interno, especialmente em 

ambientes mal ventilados; 

14.2.3. Risco de vazamentos e explosões: vazamentos de GLP podem ocorrer devido a 

problemas técnicos, falhas nas instalações ou mau uso dos equipamentos. Esses 

vazamentos podem levar a acidentes graves, como incêndios e explosões; 

14.2.4. Dependência de combustíveis fósseis: o GLP é derivado do petróleo, um recurso 

não renovável. A dependência contínua desse combustível fóssil contribui para a escassez 

de recursos e a emissão de gases de efeito estufa; 

14.2.5. Descarte inadequado de botijões: o descarte inadequado de botijões de GLP pode 

resultar na contaminação do solo e dos recursos hídricos, representando um risco 

ambiental; 

14.2.6. Riscos de manuseio inadequado: O manuseio incorreto do GLP, como 

armazenamento inadequado ou uso impróprio dos equipamentos, pode levar a acidentes 

pessoais, como queimaduras, intoxicações ou explosões. 

14.3. Medidas de tratamento: 

14.3.1. Eficiência energética e práticas sustentáveis: incentivo ao uso consciente e eficiente 

do GLP nas instalações, promovendo a conscientização sobre a importância da economia 

de energia; estímulo à adoção de equipamentos mais eficientes em termos energéticos, 

como fogões com baixo consumo de gás; 
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14.3.2. Ventilação de áreas internas: manter uma boa ventilação nos ambientes onde o GLP 

é utilizado, abrindo janelas e portas para permitir a circulação de ar fresco; realizar a 

manutenção regular dos equipamentos de combustão, garantindo que estejam em bom 

estado de funcionamento e não emitam gases poluentes em excesso; 

14.3.3. Inspeção dos equipamentos: realizar inspeções regulares nas instalações de gás 

para identificar possíveis vazamentos e corrigi-los prontamente; promover o treinamento 

adequado dos usuários sobre o manuseio seguro do GLP, incluindo a verificação de 

vazamentos, o uso correto de válvulas e o armazenamento seguro dos botijões. 

15 – MAPEAMENTO DE RISCO E PLANEJAMENTO DE CONTRATAÇÃO 

15.1. Com base na Nova Lei de Licitações 14.133/21, informamos que não há necessidade 

de elaboração de mapa de risco para o processo em questão. Esta decisão fundamenta-se 

no fato de que o objeto em discussão é de elevado conhecimento da administração, para 

o qual foram conduzidos analises detalhados visando a AQUISIÇÃO de forma a atender o 

interesse público. 

15.2. De acordo com o Artigo 36, Inciso III, da Lei 14.133/21, a elaboração do mapa de riscos 

é dispensada quando houver conhecimento especifico por parte da administração sobre a 

natureza do objeto licitado, bem como sobre os riscos envolvidos no processo. Neste 

contexto, informamos que foram realizadas análises pela equipe responsável, de modo a 

identificar e mitigar quaisquer possíveis riscos durante a execução do objeto. 

15.3. Diante do exposto, com base na análise criteriosa dos requisitos legais e técnicos, e 

considerando o elevado conhecimento da administração sobre o objeto licitado, 

concluímos que a elaboração do mapa de riscos não se faz necessária para o presente 

processo licitatório. 

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE E RAZOABILIDADE DA 

CONTRATAÇÃO (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21).  

16.1. Com base no exposto acima, especialmente no que tange à solução de mercado 

escolhida, a Equipe de Planejamento designada pela Portaria, considera que a contratação 

é viável e razoável, além de ser necessária para o atendimento das necessidades e 

interesses da Administração. 

17. RESPONSÁVEIS 
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A Equipe de Planejamento da Contratação é composta por servidores públicos municipais 

devidamente indicados: 

MEMBROS DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO 

A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pelos seguintes colaboradores: 

• SAMUEL EMÍDIO DE ALMEIDA 

• EDILENE CARLA MUTITO MILANI  

• CAUÃ TEIXEIRA MIRANDA 

• ROMILDO ALVES SILVERIO  

18 - APROVAÇÃO E DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE 

Aprovo este Estudo Técnico Preliminar e atesto sua conformidade às disposições legais. 

• JUAN MASSI DE ALMEIDA - Secretária Municipal de Administração   
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Anexo II 

MINUTA TERMO DE CONTRATO 

 

Termo de Contrato celebrado entre o 

MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DA VARGEM ALEGRE, 

como CONTRATANTE, e a .......................... como 

CONTRATADA. 

 

 O Município de São Sebastião da Vargem Alegre, por intermédio da Prefeitura 

Municipal de São Sebastião da Vargem Alegre, com sede na Praça José Honorato de 

Almeida, 83, centro, na cidade de São Sebastião da vargem Alegre/Estado MG, inscrita no 

CNPJ sob o nº 01.616.854/0001-60, neste ato representada pelo Prefeito Municipal 

Arcedino José de Almeida, brasileiro, divorciado, agricultor, inscrito no CPF 998.389.906-

04, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 

em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) 

Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela 

(o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo 

nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133/21, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.º 036/2024, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

1.1. Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se 

entende como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral 

da Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006, com as 

alterações promovidas pela Lei Complementar nº 147/2014, Decreto Municipal nº 

039/2023 e demais legislações aplicáveis, bem como pelos preceitos de Direito Público, 

pelas regras constantes do Edital e de seus Anexos, pela Proposta da CONTRATADA e pelas 

disposições deste Contrato. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e 

concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas 
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constantes, ainda que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e 

irrestritamente. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. É objeto deste instrumento a contratação de......................................................., 

conforme as especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I, do Pregão nº 036/ 

2024, na forma abaixo descrita: 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DA MEDIÇÃO, DA DOTAÇÃO E DA FORMA DE 

PAGAMENTO 

3.1. O presente contrato tem o valor global previsto de R$........ (........... ), conforme preço 

registrado e quantitativos, que é de pleno conhecimento das partes, sendo os valores 

unitários os seguintes: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE MARCA VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

 

3.2. O Objeto será entregue de acordo com a ordem de fornecimento, de acordo com as 

necessidades do CONTRATANTE.  

3.3. Somente poderão ser considerados para pagamento os produtos efetivamente 

entregues pela Contratada e aprovados pela Fiscalização. 

3.4. Todas as ordens de fornecimento ou comunicações da FISCALIZAÇÃO para a 

CONTRATADA, e vice-versa, serão transmitidas por meio eletrônico oficial da Prefeitura de 

São Sebastião da Vargem Alegre, e só assim produzirão seus efeitos. As OF serão 

convenientemente numeradas. Pelo sistema SIPLAN.  

3.5. Na Nota Fiscal deverá constar o valor expresso em reais. 

3.6. A nota fiscal deverá ser acompanhada de documentação comprobatória de 

regularidade constituída de: 
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a) Certidão negativa de Débitos Municipais, 

b) Certidão negativa de Débitos Trabalhistas; 

c) Certidão Conjunta negativa relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

d) Certidão negativa de Débitos Tributários referente à Secretaria do Estado da Fazenda. 

3.7. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser pagas no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão que as tenham aplicadas, ou ainda, 

quando for o caso, cobradas judicialmente. 

3.7. Caso o pagamento da Nota Fiscal não seja efetuado no prazo previsto serão devidos 

juros, conforme item constante no Termo de Referência. 

3.8. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido, conforme, 

termo de referência. 

3.10. À retenção do Imposto de Renda na Fonte e da Contribuição Previdenciária será feita 

em conformidade com o disposto nas Instruções Normativas. 

3.11. Dos Recursos Orçamentários: 

  

 

3.11.1. Para fazer face às despesas resultantes da contratação, o MUNICÍPIO utilizará os 

recursos consignados no Orçamento Geral do Município. 

CLÁUSULA QUARTA - DO CONTRATO 

4.1. O contrato regular-se-á, no que concerne a sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas 

disposições da Lei nº 14.133/2021, de 01 de abril de 2021 observadas suas alterações 

posteriores, pelas disposições do Edital e pelos preceitos do direito público. 

4.2. O contrato poderá, com base nos preceitos de direito público, ser rescindido pela 

autoridade gestora da despesa a todo e qualquer tempo, independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso, observadas as disposições 

legais pertinentes. 
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4.3. Farão parte integrante do contrato as condições previstas no Edital e na proposta 

apresentada pelo adjudicatário. 

4.4. O Contrato vigorará a partir da assinatura até 12 (doze) meses. 

4.4.1. O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos termos da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.4.2. No caso de serviços e fornecimentos contínuos, o contrato poderá ser prorrogado na 

forma dos arts. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, e das demais normas aplicáveis. 

4.4.3. Após o período de 12 (doze)meses o contrato deverá prever a atualização dos valores 

praticados para garantir o equilíbrio econômico financeiro do contrato, conforme Termo 

de referência. 

4.5. Da subcontratação: 

4.5.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

5.1. A empresa adjudicada irá entregar os produtos solicitados a partir de prévio empenho 

e ordem de fornecimento. 

5.2. O prazo de entrega conforme, estabelecido no termo de referência. 

5.3. As regras da entrega encontram-se definidas no termo de referência. 

5.4. Caso o objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, o servidor não o 

aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade 

superior, sob pena de responsabilidade. 

5.5. O servidor deverá processar a conferência do que foi entregue, lavrando o termo de 

recebimento definitivo ou notificando a contratada para refazer o objeto entregue em 

desacordo com as especificações (recebimento provisório). 

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da contratada 

pela perfeita execução do serviço, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em 

parte, o objeto do contrato, se a qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções. 
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5.7. A empresa adjudicada pela prestação de serviços, será responsável por todos os 

prejuízos que possam causar ao Município, decorrentes de negligências do não 

atendimento das solicitações no prazo estabelecido. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES 

6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

6.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência; 

6.1.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos com as 

especificações constantes do Edita, anexos e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 

6.1.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas; 

6.1.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.6 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

6.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

6.1.8.  A Administração terá o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.   

6.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 5 (cinco) dias.  

6.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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6.2. São Obrigações do Contratado (art. 92, XIV, XVI e XVII)  

6.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

6.2.2 Entregar o objeto conforme especificações e quantidade descrita na ordem de 

fornecimento. 

6.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.2.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

6.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

6.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

6.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

6.2.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos 

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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6.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

6.2.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

6.2.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

6.2.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

7.1. A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. 

Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou 

por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao 

cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas 

responsabilidades legais e contratuais. 

7.2. A Fiscalização da entrega dos bens caberá ao(s) servidor(es) designado(s) por ato do 

gestor da Unidade Requisitante. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe 

são próprios nos termos da legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla 

defesa. 

7.3. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando 

a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este 

necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 
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7.4. A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE 

acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também 

das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando 

solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato. 

7.5. Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame das especificações dos bens, de 

modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido 

esclarecimento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a 

impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições 

estabelecidas. 

7.6. A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e 

exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos bens adquiridos, à sua entrega e às 

consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante 

terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução 

contratual não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepostos. 

CLÁUSULA OITAVA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. A recusa da adjudicatária em assinar o termo de contrato ou em retirar o instrumento 

do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, 

independentemente do disposto no subitem 7 do Edital, sujeitando-as as penalidades 

previstas no subitem 8.2 

8.2. Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, a Unidade 

Requisitante poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as 

seguintes sanções, previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido 

do Contrato, conforme o caso e respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total 

ou parcial da obrigação, inclusive, nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA; 

d) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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8.3. A aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c”, observará os seguintes 

parâmetros: 

8.3.1. 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da 

parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa 

moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a 

critério da Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não–

aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na alínea “c”, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença; 

8.3.2. 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso 

do Contrato, em caso de atraso no fornecimento por período superior ao previsto no 

subitem anterior ou de inadimplemento parcial da obrigação assumida; 

8.3.3. 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do 

saldo não atendido do Contrato, em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive 

nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA; e 

8.3.4. 0,1% (um décimo por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentação 

da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% 

(dois por cento). O atraso superior 25 (vinte e cinco) dias autorizará o CONTRATANTE a 

promover a rescisão do Contrato. 

8.3.5. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

8.4. As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de 

defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

observadas as demais formalidades legais. 

8.5. As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do caput deste item poderão ser 

aplicadas juntamente com aquelas previstas nas alíneas “b” e “c”, e não excluem a 

possibilidade de rescisão unilateral do Contrato. 

8.6. As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do item 8.2 não possuem caráter 

compensatório, e, assim, pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de 

responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
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8.7. As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA 

mediante requerimento expresso nesse sentido. 

8.8. Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente 

formalizado, nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do 

recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como 

antes da recomposição do valor da garantia tenha sido descontado em virtude de multa 

imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o 

prosseguimento do processo de pagamento. 

8.9. A aplicação das sanções previstas no item 17.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.10. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em 

todos os casos , o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia. 

CLÁUSULA NONA - EXTINÇÃO 

9.1. O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, 

na ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 

14.133/2021, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, e observado o art. 138, $ 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2. A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo. 

9.3. Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no local e 

no estado em que a sua execução se encontrar. 

9.4. Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além das demais 

sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo 

reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso, na forma 

do item 8.1, alínea “c”, deste Contrato. 
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9.4.1. A multa referida no item anterior não tem caráter compensatório e será descontada 

do valor da garantia. Se a garantia for insuficiente, o débito remanescente, inclusive o 

decorrente de penalidades anteriormente aplicadas, poderá ser compensado com 

eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE. 

9.5. Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser promovidos: 

a) a devolução da garantia; 

b) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção; 

c) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja; 

d) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos. 

9.6. Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente terá 

direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a 

data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista no item 9.4.1. desta Cláusula. 

9.7. No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA 

direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo 

da comissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO E COMUNICAÇÃO 

10.1. Havendo incontestável e justificado interesse público e autorização prévia e expressa 

da Prefeitura, o Contrato poderá ser cedido ou transferido parcialmente. 

10.1.1. À cessão do contrato poderá ocorrer independentemente da fase em que se 

encontrar a execução do objeto contratado, desde que o pretenso cessionário tenha 

participado e tenha sido habilitado na licitação. Serão convocadas as empresas por ordem 

de classificação obtida na licitação. 

10.2. A subcontratação poderá ocorrer após autorização prévia e expressa da Prefeitura, 

em parte do contrato, assumindo a contratada, completa responsabilidade pela atuação 

dos subcontratados, que não terão qualquer vínculo com a Prefeitura. 

10.3. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle 

do presente contrato, serão feitas sempre por escrito. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. A CONTRATADA se obriga a manter, durante todo o período de execução do Contrato, 

as condições de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-

financeira, regularidade fiscal e regularidade trabalhista exigidas no Edital por meio do qual 

foi licitada a aquisição objeto do presente instrumento e o teor da sua proposta de preço, 

sob pena de rescisão do Contrato; 

11.2. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

11.3. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e 

considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente 

se iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO 

12.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato, elegem as partes 

o Foro da Comarca de São Sebastião da Vargem Alegre, com renúncia expressa a qualquer 

outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem assim acordados, assinam este contrato os representantes das partes e as 

testemunhas abaixo em duas vias de igual teor; 

São Sebastião da Vargem Alegre, ...... de....................... de 20........ 

Representante Legal 

EMPRESA 

Testemunha 1     Testemunha 2 

 

Ass.:______________________________ Ass.:_____________________________  

Nome:_____________________________ Nome:____________________________ 

C.I.:_______________________________ C.I.:______________________________ 

C.P.F.:_____________________________ C.P.F.:____________________________ 
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ANEXO III 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede 

no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato 

representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... 

de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional 

nº ...................,, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... 

de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital 

de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação 

de .......... , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... 

do edital de Licitação nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 

máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 

são as que seguem: 

Item Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 

Especificação Marca Modelo           Unidade Quant. 

Máxima 

Quant. 

Mínima 

Valor  

Un 

Prazo garantia 

ou validade 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão) .... 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro 

de preços.      

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, 

conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no sitio da PMSSVA, podendo ser 

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado 

o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 

plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 

ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 

art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 

para formalização da ata de registro de preços: 
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites 

dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 

item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 

no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021. 
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5.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 

do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.9. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

5.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
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execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados. 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para 
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que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena 

de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 

disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 

medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

8.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 

e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 

a ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se 

tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, 

ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
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9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 

após terem assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que 

o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 

das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 

para cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 

EDITAL  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Local e data 

Assinaturas 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA VARGEM ALEGRE 

Departamento de Licitação 

A sociedade(s) empresária(s)………………………………., com sede na Rua/Av. ……………………, 

nº …...…, no Município de …………, Estado de ……………… inscrita no CNPJ/MF 

nº ……………………, por intermédio de seu representante legal o Sr(a).…………………………., 

portador(a) da Carteira de Identidade nº ………………… e do CPF nº……………….., propõe o 

fornecimento do objeto do ato convocatório, de acordo com a presente proposta 

comercial, nas seguintes condições:  

O PROPONENTE DEVERÁ PREENCHER PLANILHA CONFORME MODELO A SEGUIR: 

Item Descrição Quant. Unidade 

Medida 

Marca/Fabricante Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

Do Item 

       

       

 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$___________ (______________________________). 

O preço contido nesta proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: custos diretos 

e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, 

trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto constante no edital e anexos do processo licitatório na modalidade 

Pregão Eletrônico   nº ______/2024. 

Validade da proposta: ........... 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DA VARGEM ALEGRE 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

90 
 

Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas 

determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os 

custos, fretes, impostos, obrigações, entre outros.  

(local e data) 

 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

A empresa.............................................., inscrita no CNPJ sob o nº ................................., por 

intermédio de seu representante legal Sr.(a) .........................................................., portador 

do Documento de Identidade nº ...................................., inscrito no CPF sob o 

nº .................................. DECLARA, sob as penas da Lei, que:  

 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, que não 

empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue 

menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no 

mesmo documento).  

 

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar 

ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos 

impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores.  

 

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e 

os termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os 

termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e 

cumprir todas as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a 

documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação.  

 

4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da 

empresa é o(a) Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº 

................................................. e CPF nº ...................................................., cuja 

função/cargo é ...................................................... (sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de 

Preços/contrato. 
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5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, 

Vice-Prefeito, Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim 

ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como também não possuímos 

em nosso quadro social, nenhum Servidor do Município.  

 

6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com 

as autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até 

o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 

  

7) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

 

8) Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

 

9) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante 

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei.  

 

10) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura 

referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo 

que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço 

eletrônico:  ............................................... 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente declaração. 

(local e data) 

............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

 

• As Declarações a ser emitidas em papel timbrado, de forma que identifique a proponente. 


